
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.848 - RS (2010/0182501-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VALDERI VALDIR PENNER TRAPP 
ADVOGADO : MARCUS FLÁVIO LOGUERCIO PAIVA  - RS027493 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE EM 
SERVIÇO. MILITAR. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.  
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a 
existência de lei específica que rege a atividade militar (Lei 6.880/80) 
não isenta a responsabilidade do Estado, prevista no art. 37, § 6º, da 
Constituição Federal, por danos morais causados a servidor militar em 
decorrência de acidente sofrido durante atividade no Exército (EDcl no 
AgRg no REsp 1220629/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 20/05/2011). 
Precedentes.
2.  Ainda na linha de nossa jurisprudência,  é possível a cumulação de 
indenização por dano moral com os proventos da reforma de servidor 
militar. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.848 - RS (2010/0182501-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VALDERI VALDIR PENNER TRAPP 
ADVOGADO : MARCUS FLÁVIO LOGUERCIO PAIVA  - RS027493 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão que conheceu parcialmente do recurso 

especial interposto por Valderi Valdir Penner Trapp e, na parte conhecida, deu-lhe parcial 

provimento, para "determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga 

na análise do pedido de indenização por danos morais". 

Nas razões do agravo interno, a parte agravante afirma que "a responsabilidade 

da administração, no presente caso, é subjetiva, por se tratar de dano ocasionado por 

omissão" (fl. 467) e que "a decisão 'a quo' foi explícita ao afirmar que não se comprovou a 

culpa do Exército pelo acidente que vitimou o autor" (fl. 468).

A parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação (fl. 
473).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.848 - RS (2010/0182501-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como já asseverado, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem merece 

reparos. Embora a Corte de origem tenha entendido que "a responsabilidade da administração 

é subjetiva", o entendimento desta Corte é no sentido de que, em casos de acidente em serviço 

envolvendo militar, há responsabilidade civil objetiva do Estado. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DANOS MORAIS E MATERIAIS SOFRIDOS POR MILITAR. 
INCAPACIDADE PARCIAL. ACIDENTE EM SERVIÇO (SESSÃO DE 
TREINAMENTO). SUBMISSÃO A CONDIÇÕES DE RISCO 
DESARRAZOADAS, MESMO PARA O AMBIENTE MILITAR. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Este Tribunal Superior possui jurisprudência firmada no sentido 
de que a existência de lei específica que rege a atividade militar 
(Lei nº 6.880/80) não isenta a responsabilidade civil do Estado por 
danos morais causados a esses agentes públicos em decorrência de 
acidente sofrido durante o serviço, nos termos do art. 37, § 6º, da 
Constituição Federal.
2. Com relação às lesões sofridas por militar em decorrência de 
acidente ocorrido durante sessão de treinamento, tais prejuízos 
somente gerarão direito à indenização por dano moral quando 
comprovado que ele foi submetido a condições de risco que 
ultrapassem àquelas consideradas razoáveis ao contexto ao qual se 
insere.
3. Caracterizada a responsabilidade civil do Estado por danos 
materiais e morais, chegar a conclusão diversa acerca do dano 
sofrido, da ação desarrazoada a que o militar foi obrigado a se 
submeter em seu treinamento, bem como da efetiva existência do 
nexo causal demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado na via especial, a teor da Súmula nº 7 do 
STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1160922/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

Documento: 1570264 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2017 Página  3 de 4



 
 

 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
15/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC CONFIGURADA. OMISSÃO.
1. Hipótese em que se acolhem os Aclaratórios para sanar omissão 
referente ao dever de o Estado indenizar servidor militar por danos 
decorrentes de serviço.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a 
existência de lei específica que rege a atividade militar (Lei 
6.880/80) não isenta a responsabilidade do Estado, prevista no art. 
37, § 6º, da Constituição Federal, por danos morais causados a 
servidor militar em decorrência de acidente sofrido durante 
atividade no Exército 
3. Embargos de Declaração acolhidos sem efeito infringente.
(EDcl no AgRg no REsp 1220629/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 
20/05/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR MILITAR. LEI Nº 6.880/80. 
MODIFICAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não é cabível invocar a Lei nº 6.880/80 - que rege a atividade 
militar -, para se eximir da responsabilidade do Estado prevista no 
artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, por danos morais 
causados em decorrência de acidente sofrido durante atividade 
física militar.
Precedentes.
2. O valor da indenização (R$600,00, referente à ressonância 
magnética realizada às expensas da parte; e R$12.000,00, a título 
de danos morais) foi estabelecido mediante exame de provas e 
análises específicas do caso. Mitiga-se a aplicação da Súmula 
7/STJ quando a indenização for fixada em valor irrisório ou 
excessivo, o que não é o caso dos autos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1285947/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 23/04/2012)

Também merece reparos a tese adotada pelo Tribunal a quo no sentido de que "o 

deferimento da reforma, que o autor logrou obter como se pode ver da 

AC-2005.71.09.002490-6/RS, em apenso à estes autos, obsta o deferimento da indenização 

por danos morais no caso de militares".

Isso porque, o entendimento consagrado no âmbito desta Corte Superior, é firme 

no sentido de que é possível a cumulação de benefício previdenciário, concedido em razão da 
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reforma do militar após o acidente em serviço, com a indenização por danos morais.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. MILITAR. ACIDENTE EM SERVIÇO. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. POSSIBILIDADE. DEVIDA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional se a 
Corte Federal bem fundamentou seu entendimento, resolvendo a 
controvérsia com a aplicação dos dispositivos legais que julgou 
pertinentes. Inexistência de afronta ao artigo 535 do CPC.
Precedentes.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que mesmo inexistindo previsão específica no Estatuto dos 
Militares  Lei n. 6.880/80  há responsabilidade do Estado pelos 
danos morais causados em decorrência de acidente sofrido durante 
as atividades castrenses.
3. Ante a clareza dos argumentos esposados na sentença, somados 
ao reconhecimento, pela Corte Federal, do direito do autor à 
reforma pela capacidade laborativa reduzida, não há como se 
negar a existência de limitações físicas permanentes que, por óbvio, 
causaram e causam sério abalo psíquico ao ora recorrente, 
ficando, pois, patente seu direito à indenização por dano moral, 
conforme a jurisprudência desta Corte.
4. Recurso especial parcialmente provido, para reconhecer ao 
autor o direito à indenização por dano moral.
(REsp 1164436/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SERVIÇO MILITAR. 
ACIDENTE. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
- Nos termos dos precedentes desta Corte, é possível a cumulação 
de indenização por dano moral com os proventos da reforma de 
servidor militar, como ocorre no caso.
- Pacífico o entendimento de que há responsabilidade do Estado 
pelos danos causados em decorrência de acidente sofrido durante 
as atividades militares.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1424456/DF, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 18/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. REFORMA DE MILITAR. 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE DEFINITIVA ÀS 
ATIVIDADES MILITARES E CIVIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
LEI ESPECÍFICA (LEI 6.880/80) PARA ATIVIDADE MILITAR NÃO 
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ISENTA A RESPONSABILIDADE DO ESTADO EM DANOS 
MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM ESTABELECIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A existência de lei específica que rege a atividade militar (Lei 
6.880/80) não isenta a responsabilidade do Estado, prevista no art. 
37, § 6º, da Constituição Federal, em danos morais causados a 
servidor militar em decorrência de acidente sofrido durante o 
serviço, como é o caso dos autos. Precedentes: AgRg no REsp 
1.222.338/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
23/11/11; AgRg no REsp 1.153.090/BA, Rel. Min. Vasco Della 
Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 
5/10/11; EDcl no AgRg no REsp 1.220.629/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 20/5/11.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, 
em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. No caso em foco, a fixação do valor da 
indenização por danos morais em R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
não destoa da jurisprudência desta Corte em casos semelhantes, de 
forma que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem como a 
sua revisão, demandam reavaliação de fatos e provas, o que é 
vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp 45.171/AP, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 2/2/12; AgRg no Ag 1.413.118/RJ, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/10/11; AgRg no 
REsp 1.192.396/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe 1/7/11.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1266484/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 
03/04/2012)

Por essa razão, deve ser mantido o parcial provimento do recurso especial 

interposto pelo Autor, para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que 

prossiga na análise do pedido de indenização por danos morais,

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2010/0182501-9 REsp 1.214.848 / RS

Números Origem:  200571090018761       200671090008437

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDERI VALDIR PENNER TRAPP 
ADVOGADO : MARCUS FLÁVIO LOGUERCIO PAIVA  - RS027493 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VALDERI VALDIR PENNER TRAPP 
ADVOGADO : MARCUS FLÁVIO LOGUERCIO PAIVA  - RS027493 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1570264 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2017 Página  7 de 4


